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SECRETARIA REGIONAL DE AGRICULTURA E AMBIENTE 
 

Edital n.º 9/2024 
 

Sumário: 
Divulgação de “Edital n.º 5 - Doença Epizoótica Hemorrágica” e de “Edital n.º 79 - Febre Catarral Ovina Língua azul” emitidos pela 
Direção Geral de Alimentação e Veterinária (DGAV). 

 
Texto: 
A Secretaria Regional de Agricultura e Ambiente, através da Direção Regional de Veterinária e Bem-Estar Animal, na 

qualidade de Autoridade Sanitária Veterinária Regional, torna público que a Direção Geral de Alimentação e Veterinária 
(DGAV) emitiu 2 (dois) editais, a saber: 

a) “Edital n.º 5 - Doença Epizoótica Hemorrágica”, Disponível para consulta em: 
https://www.dgav.pt/wp-content/uploads/2024/03/Edital-5_-DHE_07Marco2024.pdf  
b) “Edital n.º 79.º- Febre Catarral Ovina Língua azul”, Disponível para consulta em: 
https://www.dgav.pt/wp-content/uploads/2024/03/Edital79_FCO_07Marco2024.pdf  
 
Pese embora ambos os editais refiram que as “regiões autónomas dos Açores e da Madeira constituem uma zona livre da 

doença hemorrágica epizoótica (DHE) e de febre catarral ovina língua azul”, a Direção Regional de Veterinária e Bem-Estar 
Animal entende por conveniente auxiliar na divulgação dos referidos editais emitidos pela DGAV, por forma a que as 
autoridades regionais estejam prevenidas e adotem eventuais medidas pertinentes.  

Nestes termos, determino a divulgação na Região Autónoma da Madeira dos Editais supra referenciados e solicito 
particular atenção para prevenção destas doenças à Ordem dos Médicos Veterinários da Região Autónoma da Madeira, dos 
Médicos Veterinários, dos Municípios, das Juntas de Freguesia, das Casas do Povo, da Guarda Nacional Republicana (GNR) e 
da Polícia de Segurança Pública (PSP). 

 
Secretaria Regional de Agricultura e Ambiente, aos 5 dias de abril de 2024. 
 
A SECRETÁRIA REGIONAL DE AGRICULTURA E AMBIENTE, Maria Rafaela Rodrigues Fernandes 
 
 

SECRETARIA REGIONAL DE INCLUSÃO E JUVENTUDE 
 

Despacho n.º 102/2024 
 

Sumário: 
Nomeia a licenciada em Direito, pela Faculdade de Direito da Universidade Católica Andrés Bello, Caracas Venezuela (2012), com 
equivalência ao grau de Licenciado em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade do Porto (2014), Rosa Marina de Castro da 
Silva, em regime de substituição para o cargo de Coordenador do Gabinete Jurídico, com efeitos a 30 de março de 2024. 

 
Texto: 
Considerando que, a orgânica do Instituto de Segurança Social da Madeira, IP-RAM, foi aprovada pelo Decreto 

Legislativo Regional n.º 34/2012/M, de 16 de novembro, alterado pelos Decretos Legislativos Regionais n.ºs 6/2015/M, de 13, 
de agosto, 29/2016/M, de 15 de julho e 26/2018/M, de 31 de dezembro;  

Considerando que, os Estatutos do ISSM, IP-RAM foram aprovados pela Portaria n.º 17/2017, de 23 de janeiro, na qual se 
encontra prevista o Gabinete Jurídico, cujo cargo de Coordenador é equiparado a cargo de direção intermédia de 2.º grau, 
conforme previsto no n.º 3, do artigo 6.º e artigo 22.º da mencionada Portaria; 

Considerando que, o cargo de Coordenador do Gabinete Jurídico, se encontra vago desde de 1 de fevereiro de 2024 na 
sequência da designação do anterior titular, para o cargo de Vereador da Câmara Municipal do Funchal, e que o 
preenchimento do referido  cargo  do mapa de pessoal do ISSM, IP-RAM, assume especial relevância no âmbito do 
prosseguimento das competências e atribuições do referido Instituto, afigurando-se como solução, nomear a atual dirigente 
intermédia da Unidade de Contratação Pública em regime de substituição no referido cargo; 

Considerando, no entanto, que, no atual contexto político, em que o XIV Governo Regional se encontra na situação de 
demitido, por força do Decreto do Representante da República para a Região Autónoma da Madeira n.º 1-A/2024, de 5 de 
fevereiro e em cumprimento da Circular n.º 1/DRAP/2024 de 22 de fevereiro, o Instituto de Segurança Social da Madeira, IP-
-RAM, fundamentou a necessidade da prática do ato da nomeação da candidata, bem como  a sua urgência, porquanto  se 
impõe assegurar formalmente a coordenação do Gabinete Jurídico (GJ), o qual se assume como uma área de apoio 
especializado- serviço técnico jurídico- à qual compete assegurar assessoria jurídica ao conselho diretivo, bem como o apoio 
jurídico aos serviços operacionais do ISSM, IP-RAM, sendo a consulta jurídica e apoio jurídico um dos serviços que é 
disponibilizado pelo ISSM, IP-RAM aos cidadãos; 

Considerando que a licenciada em Direito, pela Faculdade de Direito da Universidade Católica Andrés Bello, Caracas 
Venezuela (2012), com equivalência ao grau de Licenciado em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade do Porto 
(2014), Rosa Marina de Castro da Silva, reúne os requisitos legais exigidos para o provimento do cargo. 

Assim, nos termos do disposto no n.º 3, do artigo 6.º e no artigo 22.º dos Estatutos do ISSM, IP-RAM, conjugado com o 
n.º 1, do artigo 3.º-A, e n.º 6, do artigo 5.º e do artigo 5.º-B do Decreto Legislativo Regional n.º 5/2004/M, de 22 de abril, 
alterado pelos Decretos Legislativos Regionais n.ºs 27/2006/M, de 14 de julho e 27/2016/M, de 6 de julho, determina-se o 
seguinte: 
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1. Nomear a licenciada em Direito, pela Faculdade de Direito da Universidade Católica Andrés Bello, Caracas 
Venezuela (2012), com equivalência ao grau de Licenciado em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade do 
Porto (2014), Rosa Marina de Castro da Silva, em regime de substituição para o cargo de Coordenador do Gabinete 
Jurídico; 

 
2. A nota curricular da nomeada, que é parte integrante do presente despacho, consta em anexo; 
 
3. O presente despacho produz efeitos a 30 de março de 2024. 
 
Secretaria Regional de Inclusão e Juventude, aos 8 dias de abril de 2024. 
 
A SECRETÁRIA REGIONAL DE INCLUSÃO E JUVENTUDE, Ana Maria Sousa de Freitas 
 
 

ANEXO 
 

Nota Curricular 
 

Dados pessoais: 
Nome: Rosa Marina de Castro da Silva 
Naturalidade: Caracas, Venezuela 
Data de Nascimento: 19 de setembro de 1989 
 
Habilitações académicas: 
-  Pós-graduação em Direito dos Contratos Públicos, (ICJP, 2019) 
-  Advogada licenciada pela Faculdade de Direito da Universidade Católica Andrés bello, Caracas Venezuela (2012), 

com equivalência ao grau de Licenciado em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade do Porto (2014). 
 
Experiência profissional: 
-  Desde 23-06-2023, que se encontra nomeada em comissão de serviço pelo período de três anos no cargo de Diretora 

da Unidade de Contratação Pública no âmbito do Departamento de Património e Contratação Pública, do Instituto de 
segurança Social da Madeira, IP-RAM; 

-  Desde 01-06-2022, foi nomeada em regime de substituição para o exercício do cargo de Diretora da unidade de 
Contratação Pública, no âmbito do Departamento de Património e Contratação Pública do Instituto de Segurança 
Social da Madeira, por despacho da Exma Senhora Secretária Regional de Inclusão Social e Cidadania, datado de 24 
de maio de 2022, conforme aviso publicado no JORAM, II Série, n.º 99 de 26/05/2022; 

-  Técnica Superior integrada no sistema centralizado de gestão de recursos humanos da Secretaria Regional de 
Ambiente, Recursos Naturais e Alterações Climáticas, desde 28 de dezembro de 2017 até 31 de maio de 2022, tendo 
exercido funções técnicas na área da respetiva especialização (Direito), no âmbito das atribuições do Gabinete de 
Apoio Jurídico do Instituto das Florestas e Conservação da natureza, IP-RAM, designadamente as seguintes: 
instrução e acompanhamento dos processos de contratação pública, elaboração de peças procedimentais e 
formalização de contratos de aquisição de bens e serviços, empreitadas de obras públicas e concessões, participação 
em júris, prática de atos na plataforma eletrónica de contratação pública e preparação dos processos para remessa ao 
Tribunal de Contas; instrução de processos de contraordenação no âmbito das atribuições e competências do IFCN, 
IP-RAM; emissão de pareceres e acompanhamento técnico da elaboração de acordos, parcerias e protocolos 
relacionados com a atividade do IFCN, IP-RAM; bem como, desenvolvimento de propostas legislativas e 
dinamização de sessões formativas dirigidas ao Corpo de Vigilantes da Natureza da RAM; 

-  Advogada, em prática individual, desde fevereiro até dezembro de 2017, inscrita no Conselho Regional da Madeira 
da Ordem dos Advogados, com atuação em diversas áreas; 

-  Advogada Estagiária, em escritório de advogados, entre março de 2016 e fevereiro de 2017, no Conselho Regional da 
Madeira da Ordem dos Advogados, com atuação em diversas áreas; 

-  Estágio profissional, com a duração de 9 meses, promovido pelo Instituto de Emprego da Madeira, IP-RAM, 
realizado no Gabinete Jurídico do Instituto de Segurança Social da Madeira, IP-RAM, entre junho de 2015 e fevereiro 
de 2016, tendo exercido funções de análise instrutória e apreciação técnica dos processos de proteção jurídica; 
emissão de pareceres técnico-jurídicos no âmbito da atividade do ISSM, IP-RAM; e seguimento dos processos de 
registo dos atos institucionais das Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS). 

 
Formação profissional: 
-  Curso de Formação: "Normas de Proteção de Dados Pessoais - Aplicação Prática (Sector Público)”, promovido pela 

Secretaria Regional de Ambiente, Recursos Naturais e Alterações Climáticas, em março de 2022, com a duração de 
18 horas; 

-  “Curso sobre o Código do Procedimento Administrativo”, promovido pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da 
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, desde outubro até novembro de 2021, com a duração de 31 horas; 

-  Curso de Formação Profissional “Gestão e utilização do Portal Base - Nível inicial”, promovido pela APCP -
- Associação Portuguesa dos Contratos Públicos, em junho de 2021, com a duração de 8 horas; 

-  Curso de Formação Profissional “Direito das Contraordenações: Regime Geral das Contraordenações”, promovido 
pela Direção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas - INA, em maio de 2021, com a duração 
de 28 horas; 
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-  Workshop “Análise e avaliação de propostas em procedimentos de contratação pública”, promovido pela APCP -
- Associação Portuguesa dos Contratos Públicos, em abril de 2021, com a duração de 1 hora e 30 minutos; 

-  Curso de Formação Profissional “Contratação Pública: A responsabilidade financeira na Administração Pública”, 
promovido pela Direção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas - INA, em abril de 2021, com 
a duração de 7 horas; 

-  Formação Pedagógica Inicial de Formadores, promovido pela Competir - Formação e Serviços, SA, desde novembro 
de 2020 até janeiro de 2021, com a duração de 94 horas; 

-  Curso de Formação Profissional “Contratação Pública: Formação do contrato”, promovido pela Direção Regional da 
Administração Pública e da Modernização Administrativa - DRAPMA, em outubro de 2020, com a duração de 28 
horas; 

-  Formação Especializada “E-Curso de Legística”, promovido pela Faculdade de Direito da Universidade Nova de 
Lisboa, desde maio até junho de 2020, com a duração de 15 horas; 

-  “Curso de RGPD para implementadores na Administração Pública”, promovido pela Direção-Geral da Qualificação 
dos Trabalhadores em Funções Públicas - INA, em maio de 2020, com a duração de 4 horas;   

-  Curso de Formação Profissional “Regime da Contratação Pública: O CCP Revisto”, promovido pela Direção 
Regional da Administração Pública e da Modernização Administrativa - DRAPMA, em outubro de 2018, com a 
duração de 21 horas; 

-  Curso de Formação Profissional “Controlo de Boa Gestão Financeira”, promovido pela Direção Regional da 
Administração Pública e da Modernização Administrativa - DRAPMA, em setembro de 2018, com a duração de 14 
horas; 

-  Curso de Formação “Fonologia e Fonética”, promovido pelo Centro de Desenvolvimento Académico da Universidade 
da Madeira, desde junho até julho de 2018, com a duração de 50 horas. 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração Pública. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas..................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................. € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ........ € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 
 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 1,83 (IVA incluído) 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 

 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

CORRESPONDÊNCIA   
 
 

 

PUBLICAÇÕES 

 
 

 

 

 
EXEMPLAR 

 
ASSINATURAS 

 

 
 

 
 

 

 

 

 

EXECUÇÃO GRÁFICA 

IMPRESSÃO 

DEPÓSITO LEGAL 

 
 


